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Aos vinte e cinco dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e seis (25/05/2026), às 1 

15h16, deu-se início à Reunião Ordinária Mensal do Conselho Municipal de Saúde 2 

(COMUS). Estiveram presentes: Representantes dos Gestores: Marília Sangion (titular), 3 

Tatiany Pereira de Oliveira (suplente), Daniel Freitas Alves Pereira (titular), Josiane 4 

Sousa Cardoso (suplente), Claudimar Luiz de Siqueira (titular), Renildo Carvalho da 5 

Silva (suplente), Geraldo de Faria Cardoso (suplente) e a Secretária de Saúde, Dra. 6 

Águida Helena B. Bernardes Cambaúva (titular). Representantes dos Trabalhadores: 7 

Karina Conceição dos Reis Costa (titular), Solange Rosa da Silva Faria (titular), Mariane 8 

da Silva Rodrigues (suplente), Jair Ribeiro Santiago Filho (titular) e Dayane Lisboa 9 

Azevedo (suplente). Representantes dos Usuários: Adenilson de Marins (suplente), 10 

Eliana Aparecida Sant’Ana Rabello Araújo (suplente), José Carlos R. Arana (titular), 11 

Daniel Gantner Freire (titular) e Nivaldo Paiva (titular). Convidados e ouvintes: Odílio 12 

Alves de Lima, Luiz Guilherme A. dos Santos, Priscilla Gonçalves Candia de Oliveira, 13 

Martha C. S. Rodrigues, Carina Martins Alves, Leila Rondel Passos, Anderson Nunes 14 

M., Atalita Moreira, Rita de Cássia F. Borges e Thúlio Corrêa A. Justificaram ausência: 15 

Alessandro Lorena Coimbra (titular), Alessandra Acosta Cristo Veigas (titular) e Raquel 16 

Gomes de Souza (titular). A presidente Sra. Karina Reis iniciou a reunião informando a 17 

paridade do quórum, formado pelos seguintes conselheiros: Segmento Usuário: Sra. 18 

Eliana, Sr. Daniel Gantner, Sr. Leandro e Sr. Nivaldo. Segmento Gestor: Dra. Águida e 19 

Sr. Claudimar. Segmento Trabalhador: Sr. Jair e Sra. Mariane. Em tempo, o Sr. Claudimar 20 

lembrou que, na votação da ata, todos os conselheiros presentes participam da 21 

deliberação. Na sequência, a ata da reunião anterior foi colocada para apreciação. O Sr. 22 

Jair solicitou que, na linha 35, fosse acrescentada a fala da Dra. Águida, informando que 23 

a planilha seria compartilhada com os membros do conselho. Na linha 241, solicitou a 24 

correção dos nomes, onde se lê “Carina Alves”, leia-se “Karina Okamoto”. Após as 25 

considerações, presidente Sra. Karina Reis colocou a ata em deliberação, sendo aprovada 26 

por unanimidade com ressalvas. Dando sequência à pauta, a presidente Sra. Karina Reis 27 

informou que a Secretaria Municipal de Saúde disponibilizou um plantão de dúvidas para 28 

que os conselheiros pudessem esclarecer questões relacionadas à Prestação de Contas. No 29 

entanto, não houve procura. Em seguida, realizou a leitura do parecer da Comissão Fiscal 30 

e, ao final, abriu espaço para dúvidas. Não havendo manifestações, informou que 31 

encaminharia uma cópia do documento ao grupo de WhatsApp dos conselheiros. Na 32 

sequência, questionou se havia dúvidas sobre a Prestação de Contas. O Sr. Jair relatou 33 

que, no item referente aos “Atendimentos e Visitas Domiciliares”, observou discrepância 34 

no número de atendimentos realizados por profissionais de nível superior entre o primeiro 35 

quadrimestre de 2025 e o primeiro quadrimestre de 2026, verificando redução 36 

significativa. Acredita que tal diferença possa estar relacionada ao empréstimo de 37 

profissionais para a Estação Evoluir. 38 
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O Sr. Renildo esclareceu que houve diversas licenças de profissionais, ocasionando 39 

equipes desfalcadas. O Dr. Daniel complementou que os profissionais cedidos à Estação 40 

Evoluir pertencem à Atenção Especializada e, portanto, não realizam visitas domiciliares. 41 

A Dra. Águida acrescentou que, quando a licença envolve profissionais vinculados ao 42 

Programa Mais Médicos, a reposição costuma demandar mais tempo. O Sr. Renildo e a 43 

Sra. Mariane também mencionaram que a redução dos atendimentos pode estar 44 

relacionada ao empréstimo de profissionais da Atenção Primária para atuação no 45 

Programa Saúde Nota Dez. O Sr. Jair destacou os resultados positivos relacionados a 46 

queda da Taxa de Mortalidade Infantil. O Dr. Daniel Freitas complementou agradecendo 47 

à Dra. Águida pela colaboração na reestruturação do Comitê de Prevenção da Mortalidade 48 

Materno Infantil, que atualmente possui caráter intersetorial dentro da Secretaria de Saúde 49 

e interinstitucional junto a outras secretarias, deixando de ser centralizado apenas na 50 

Vigilância em Saúde e passando a contar com a participação de diversos setores, 51 

possibilitando melhorias das ações na Rede de Saúde. A presidente Sra. Karina Reis 52 

agradeceu a participação dos conselheiros Sr. Jair e Sra. Alessandra nesse comitê e 53 

informou que ambos sugeriram, como pauta para a próxima reunião, a apresentação de 54 

um relatório sobre suas experiências e atividades desenvolvidas, proposta que será 55 

contemplada. O Sr. Adenilson observou que os dados de natalidade permaneceram 56 

praticamente estáveis em relação ao período anterior. O Dr. Daniel Freitas esclareceu que 57 

essa taxa é calculada com base no número de nascidos vivos. O Sr. Jair solicitou que, 58 

apesar de a rede já atuar nesse sentido, fosse reforçada a orientação aos profissionais para 59 

que sempre conscientizem os usuários sobre a importância da testagem e do tratamento 60 

das doenças infecciosas, contribuindo para a redução do número de crianças expostas ao 61 

HIV. A Dra. Águida informou que foi realizada reunião entre a Atenção Básica e a 62 

Atenção Especializada para identificar oportunidades de melhoria a partir dos 63 

diagnósticos levantados, especialmente em relação às gestantes, destacando que a 64 

intenção é aperfeiçoar continuamente o atendimento prestado. O Sr. Odílio solicitou 65 

informações sobre as especialidades com consultas de primeira vez em demanda 66 

reprimida, questionando também sobre especialidades que não possuem médicos 67 

suficientes na rede para realização de exames e retornos. A Dra. Águida informou que 68 

existe contrato com a SPDM (Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina), 69 

por meio do SIM (Serviço Integrado de Medicina), e que algumas especialidades 70 

apresentam oscilações na oferta. Citou como exemplo o período em que o município 71 

permaneceu quase dois anos sem médico hematologista. Informou ainda que, atualmente, 72 

a principal dificuldade é encontrar determinados especialistas. Também mencionou os 73 

mutirões realizados na Santa Casa, explicando que a avaliação pré-operatória deve ser 74 

feita pelo próprio médico responsável pela cirurgia, o que limita a possibilidade de 75 

atendimento por outro profissional. A Dra. Ana Mageste (Diretora de Especialidades da 76 

Secretaria de Saúde) complementou informando que houve aumento da demanda 77 

reprimida em ortopedia em razão da licença-maternidade da médica responsável. 78 
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Questionada sobre exames com demanda reprimida, a Dra. Águida informou que a 79 

tomografia já foi incluída em mutirão, com expectativa de redução do tempo de espera 80 

para aproximadamente dois meses. Informou também que novos contratos foram 81 

firmados para oftalmologia e que a ultrassonografia está em estudo para enfrentamento 82 

da elevada demanda e das limitações de profissionais credenciados. A ecocardiografia 83 

está sendo realizada no SIM. A Dra. Ana Lageste (Diretora de Especialidades da 84 

Secretaria de Saúde) acrescentou que estão sendo analisados valores e propostas para 85 

contratação de novos serviços, visando reduzir a demanda reprimida. A Dra. Águida 86 

ressaltou que os dados são constantemente analisados para subsidiar estudos e ações de 87 

melhoria. Na sequência, o Sr. Jair solicitou esclarecimentos sobre o novo item 88 

apresentado na Prestação de Contas, denominado OCI (Oferta de Cuidado Integral). A 89 

Dra. Águida explicou que se trata de uma estratégia do Ministério da Saúde destinada a 90 

melhorar o acesso e a resolutividade da Atenção Primária e Especializada, padronizando 91 

os processos de cuidado em um fluxo único e contínuo, sem necessidade de agendamentos 92 

separados, com objetivo de concluir o processo assistencial em até 60 dias. Informou que 93 

a iniciativa teve início no ano anterior e que o município está aderindo gradativamente. 94 

O Sr. Daniel Gantner solicitou informações sobre o aumento dos registros relacionados à 95 

violência doméstica e sexual, questionando se os números se referem apenas à área da 96 

saúde. O Dr. Daniel Freitas esclareceu que todas as notificações de violência são 97 

registradas por meio da ficha SINAN (Sistema de Informação de Agravos de Notificação) 98 

e envolvem toda a rede de serviços de saúde. Acrescentou que a população está mais 99 

consciente de seus direitos e sabe onde buscar ajuda, o que se reflete no aumento das 100 

notificações. A Dra. Águida complementou que, diferentemente do passado, as pessoas 101 

compreendem melhor os mecanismos de proteção existentes e procuram apoio. Informou 102 

que a saúde é uma das principais portas de entrada para as notificações e que uma rede de 103 

apoio é acionada para atendimento às vítimas. A Sra. Tatiany mencionou a Sala Lilás da 104 

UPA como importante ferramenta de acolhimento e apoio. A presidente Sra. Karina Reis 105 

também ressaltou a importância do fluxo de atendimento às vítimas de violência, 106 

classificando-o como um serviço sério, eficaz e essencial. O Sr. Adenilson solicitou o 107 

registro de sua participação nas reuniões do Conselho Gestor de Unidade do Hospital São 108 

Francisco, onde foi informado que estão sendo realizadas buscas ativas de gestantes em 109 

parceria com as unidades de saúde, destacando a relevância dessa ação. O Dr. Daniel 110 

informou que, em 31/01/2026, durante reunião do Comitê de Investigação da Mortalidade 111 

Materno-Infantil, foi entregue pelo Hospital São Francisco, pela Atenção Básica e pela 112 

Rede de Urgência e Emergência um plano de ação com propostas de melhoria, 113 

comprometendo os envolvidos com sua execução. A presidente Sra. Karina Reis 114 

parabenizou e agradeceu a participação dos gestores e conselheiros nas pré-conferências 115 

realizadas entre os dias 06/05 e 20/05. Em seguida, colocou em deliberação a Prestação 116 

de Contas do primeiro quadrimestre de 2026, sendo aprovada por unanimidade. Segue 117 
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colado abaixo print referente a apresentação da Prestação de Constas do 1º quadrimestre 118 

de 2026: 119 

 120 

 121 
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 130 

 131 

Na sequência, a Dra. Águida solicitou a palavra para realizar alguns informes. Iniciou 132 

sugerindo como pauta para a próxima reunião o tema Saúde Mental, com ênfase na 133 

importância dos CAPS (Centros de Atenção Psicossocial) existentes no município, 134 

abordando também a participação da Atenção Básica, do SAMU (Serviço de 135 

Atendimento Móvel de Urgência) e o protocolo de internações realizado pela Santa Casa 136 

para pacientes que necessitam de atendimento em saúde mental. Informou que o objetivo 137 



  
                                       CRIADO PELO ARTIGO 158 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ 

REGULAMENTADO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº2 DE 21/12/90, ALTERADO PELA LEI Nº 5.888 DE 23/10/14 
 

Av. Major Acácio Ferreira, 854, Jardim Paraíba – Jacareí/SP – CEP: 12327-530 – Fone: 3955-9600 

é orientar os conselheiros, que possuem importante papel como multiplicadores de 138 

informação, para que possam compartilhar com a população o fluxo de atendimento e os 139 

equipamentos disponíveis no município. Na sequência, sugeriu para reunião futura uma 140 

apresentação sobre o fluxo de atendimento às situações de violência no município. 141 

Prosseguindo, esclareceu que as reclamações relacionadas à falta de medicamentos têm 142 

sido recorrentes, porém representam um percentual reduzido em relação ao total 143 

aproximado de 260 medicamentos disponibilizados pelo município, variando entre 3% e 144 

4%. Informou que a gestão realiza esforços contínuos para garantir o abastecimento 145 

adequado da rede e destacou que a falta de medicamentos não decorre de ausência de 146 

recursos financeiros ou de falhas de planejamento, mas principalmente das dificuldades 147 

enfrentadas pelas empresas fornecedoras após a conclusão dos processos licitatórios. 148 

Explicou que, em alguns casos, as empresas vencedoras das licitações deixam de entregar 149 

os medicamentos por falta de matéria-prima ou por solicitarem reequilíbrio econômico-150 

financeiro dos contratos. Nesses casos, são necessários procedimentos administrativos e 151 

jurídicos, incluindo notificações e prazos legais para manifestação das empresas, o que 152 

pode ocasionar atrasos no fornecimento. Ressaltou ainda que a realização de compras 153 

diretas possui limitações legais e administrativas, não sendo uma alternativa aplicável a 154 

todas as situações de desabastecimento. Destacou que a gestão está empenhada em buscar 155 

soluções para minimizar os impactos dessas ocorrências, especialmente quando envolvem 156 

medicamentos essenciais ao tratamento dos pacientes. Informou que, sempre que 157 

possível, são adotadas alternativas temporárias, como adequação de dosagens ou 158 

substituições terapêuticas equivalentes, até a regularização dos estoques. Por fim, 159 

solicitou que eventuais reclamações relacionadas à falta de medicamentos sejam 160 

encaminhadas à gestão, reforçando que a equipe permanece atenta à situação e 161 

comprometida em buscar soluções para garantir a continuidade da assistência à 162 

população. Em seguida, informou que, em relação ao Hospital Municipal, foi publicado 163 

decreto pelo Prefeito Celso referente à área da saúde e que, neste momento, o processo 164 

encontra-se em fase jurídico-administrativa. Explicou que ainda estão sendo realizados 165 

os trâmites necessários, incluindo documentação e negociações, e que somente após a 166 

conclusão dessas etapas será possível definir com maior clareza o cronograma de 167 

execução das obras. Esclareceu que frequentemente é questionada sobre o início das 168 

reformas e dos atendimentos, porém ressaltou que todas as decisões são discutidas e 169 

planejadas em conjunto com a equipe gestora, sob coordenação do Prefeito. Destacou a 170 

necessidade de observância dos procedimentos legais e administrativos envolvidos no 171 

processo e informou que, assim que o projeto estiver viabilizado, serão divulgadas 172 

informações sobre as próximas etapas. O Sr. Jair comentou que tem observado aumento 173 

expressivo nos atendimentos psiquiátricos realizados pelo SAMU e ressaltou a 174 

importância de abordar o tema como forma de orientação à população. Na sequência, 175 

solicitou à Dra. Águida a disponibilização da relação dos medicamentos em falta no 176 

município. A Dra. Águida esclareceu que essa relação sofre alterações diariamente e 177 
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orientou que a melhor forma de consulta é por meio do aplicativo disponibilizado pelo 178 

município. O Sr. Adenilson questionou se existe uma relação dos medicamentos em falta 179 

que possuem maior número de usuários em tratamento. A Dra. Águida citou como 180 

exemplo a medicação Diosmin, explicando que, em determinadas situações, a empresa 181 

fornecedora enfrenta dificuldades para entregar a quantidade necessária, ocasionando 182 

redução do estoque. Informou ainda que está sendo realizada reformulação da listagem, 183 

com categorização dos medicamentos considerados essenciais ao tratamento dos 184 

pacientes. Na sequência, a presidente Sra. Karina Reis convidou a Sra. Carina Martins 185 

para breve apresentação sobre a habilitação dos leitos de AVC (Acidente Vascular 186 

Cerebral) da Santa Casa de Misericórdia de Jacareí. A Sra. Carina informou que, 187 

juntamente com a DPRSS (Diretoria de Planejamento e Regulação de Serviços de Saúde), 188 

está pleiteando a habilitação de cinco leitos já existentes na Santa Casa para atendimento 189 

de pacientes acometidos por AVC. Explicou que, com essa habilitação, a instituição 190 

passará a receber incentivo financeiro do Ministério da Saúde no valor de R$ 47.906,00 191 

mensais, totalizando R$ 574.875,00 anuais. Informou que, para aprovação da habilitação, 192 

é necessária a apreciação do COMUS, para posterior encaminhamento à Regional de 193 

Saúde e, posteriormente, ao Ministério da Saúde. O Sr. Daniel Gantner questionou se 194 

haveria ampliação do número de leitos. A Sra. Carina esclareceu que serão utilizados os 195 

cinco leitos já existentes e que atualmente esses atendimentos já são realizados pela Santa 196 

Casa, porém sem o respectivo incentivo financeiro. A Sra. Mariane questionou se os leitos 197 

habilitados seriam exclusivos para pacientes acometidos por AVC. A Sra. Carina 198 

esclareceu que não, informando que, havendo necessidade de atendimento de outros 199 

pacientes, os leitos poderão ser utilizados para outras finalidades. Acrescentou que, caso 200 

haja mais de cinco pacientes com AVC simultaneamente, outros leitos poderão ser 201 

disponibilizados. Informou ainda que se trata de habilitação do Tipo II. Na sequência, a 202 

presidente colocou em deliberação a habilitação dos leitos de AVC da Santa Casa de 203 

Misericórdia de Jacareí, sendo aprovada por unanimidade. Posteriormente, a presidente 204 

convidou o Sr. Renildo para apresentação sobre a distribuição e dimensionamento do 205 

Implanon no município. O Sr. Renildo solicitou que a apresentação fosse transferida para 206 

a próxima reunião, solicitação que foi acolhida pela presidente. Passando aos informes, o 207 

Sr. Jair iniciou sua fala questionando sobre a planilha do Combo PAC, que havia sido 208 

prometida aos conselheiros e ainda não havia sido encaminhada. O Sr. Renildo informou 209 

que providenciará o envio. Em seguida, o Sr. Jair solicitou informações sobre o Programa 210 

Agora Tem Especialistas, questionando se o município está contemplado pela iniciativa. 211 

A Sra. Carina Martins informou que estão sendo realizadas tentativas de captação de 212 

empresas interessadas, porém, até o momento, não houve adesão. Na sequência, o Sr. Jair 213 

solicitou informações sobre as providências adotadas em relação ao incidente ocorrido 214 

em uma unidade de saúde, onde profissionais teriam utilizado spray de pimenta durante 215 

uma brincadeira imprudente, colocando em risco a saúde e a segurança dos presentes. O 216 

Sr. Renildo informou que estão sendo adotadas as medidas administrativas cabíveis e que 217 
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será encaminhada circular a todas as unidades contendo orientações sobre materiais e 218 

objetos inadequados para o ambiente de trabalho. Posteriormente, o Sr. Adenilson 219 

solicitou informações sobre as demandas relacionadas à realização de ultrassonografias, 220 

fornecimento de medicamentos e acompanhamento de pacientes com doenças da tireoide, 221 

relatando dificuldades para conclusão dos tratamentos. A Dra. Águida esclareceu que o 222 

ajuste da dosagem da medicação para tireoide depende principalmente de exames 223 

laboratoriais e não necessariamente da realização de ultrassonografia. Reconheceu a 224 

existência da demanda e informou que estão sendo realizadas reuniões junto à Santa Casa 225 

para busca de soluções. A Sra. Carina Martins complementou informando que a demanda 226 

reprimida relacionada à tireoide não se encontra entre as mais expressivas no momento. 227 

O Sr. Adenilson também questionou sobre a solicitação realizada na reunião anterior 228 

referente ao número de atendimentos executados pela Santa Casa por meio do Programa 229 

Aqui Tem Especialista, bem como sobre o repasse de emenda parlamentar destinada à 230 

aquisição de computadores para as unidades de saúde. A Dra. Águida solicitou 231 

esclarecimentos à Sra. Priscilla, que informou ser necessária a identificação da numeração 232 

da emenda para manifestação precisa. Como exemplo, citou a emenda parlamentar do 233 

Governador Alencar, no valor de R$ 200.000,00 que está sendo utilizada na reforma da 234 

Unidade de Saúde do Bandeira Branca. O Sr. Adenilson sugeriu que, quando houver 235 

emendas destinadas à saúde, os conselheiros sejam convocados para participar das 236 

discussões e tomadas de decisão, afirmando sentir-se descontente por precisar solicitar 237 

reiteradamente informações que considera de interesse público. A Sra. Priscilla 238 

esclareceu que algumas emendas possuem destinação previamente vinculada nos 239 

sistemas oficiais, impossibilitando alterações do objeto originalmente definido. O Sr. 240 

Renildo informou que os computadores se encontram em processo de aquisição. Na 241 

sequência, a presidente Sra. Karina Reis informou que o conselheiro Alessandro 242 

encaminhou, por e-mail, sugestão de pauta referente à apresentação da Ouvidoria. 243 

Contudo, esclareceu que as solicitações de pauta devem ser apresentadas durante as 244 

reuniões para deliberação do colegiado. Dessa forma, informou que aguardará sua 245 

presença na próxima reunião para que possa apresentar pessoalmente a proposta. 246 

Prosseguindo, informou sobre a solicitação do Sr. Odílio referente ao número de 247 

inscrições de usuários para a Conferência. Comunicou que foram registradas 48 248 

inscrições de usuários e que o período de inscrições permanecia aberto. Informou ainda 249 

que posteriormente será elaborado relatório para identificação de vagas remanescentes, 250 

conforme previsto no Regimento Interno. Esclareceu também que os conselheiros 251 

suplentes terão direito de se inscrever como delegados titulares. Por fim, convidou todos 252 

os presentes para participarem do Seminário Regional de Saúde Mental e Economia 253 

Solidária, a ser realizado no dia 29/05/2026, a partir das 8h30, no Teatro Ariano Suassuna. 254 

A Dra. Ana Mageste (Diretora de Especialidades da secretaria de Saúde) complementou 255 

informando que o projeto utiliza recursos provenientes de emenda parlamentar para 256 

desenvolver ações de geração de renda voltadas aos pacientes, visando fortalecer sua 257 
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autonomia, ampliar sua participação social e favorecer sua reinserção na sociedade por 258 

meio da obtenção de meios próprios de subsistência. Nada mais havendo a tratar, a 259 

presidente Sra. Karina Reis, encerrou a reunião às 16h43. Sem mais nada a constar, eu, 260 

Solange Rosa da Silva Faria, lavrei a presente ata. 261 


